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Exportação de carne bovina 
aumentou 57,5% no Estado

BALANÇA

01 os rendimentos recebidos 
por condomínio residencial de 
apartamentos em decorrência 
da locação de parte comum 
são tributados pelo imposto de 
renda?
n ficam isentos do imposto 
sobre a renda das Pessoas físicas 
os rendimentos recebidos pelos 
condomínios residenciais, limitado 
a r$ 24.000,00 por ano-calendário, 
e desde que sejam revertidos em 
benefício do condomínio para 
cobertura de despesas de custeio 
e de despesas extraordinárias, 
estejam previstos e autorizados na 
convenção condominial, não sejam 
distribuídos aos condôminos e 
decorram de uso, aluguel ou locação 
de partes comuns do condomínio.

02 os consulados estão 
obrigados a reter o ir Fonte 
dos salários pagos a seus 
funcionários?
n não. Os consulados estão 
dispensados de reter o imposto 
de renda na fonte sobre os 
pagamentos que efetuarem aos 
seus funcionários.
essa dispensa contempla os 
pagamentos realizados a pessoa 
física, quer como empregado ou 
autônomo, ou a pessoa jurídica.
a pessoa física que receber 
rendimentos de consulados estará 
sujeita ao recolhimento obrigatório 
mensal pelo Carnê-leão. 

03 sou servidor público e 
tenho remuneração fixa de r$ 
1,9 mil. tenho cadastro como 
Microempreendedor individual 
(Mei) e tive neste ano renda de 
r$ 14,3 mil, aproximadamente. 
Preciso declarar imposto de 
renda? 
n O Mei só fica obrigado a 
apresentar a declaração de ajuste 
anual, relativa ao ano-calendário 
de 2016, se estiver enquadrado 
em alguma das situações de 
obrigatoriedade, entre as quais, se 
teve rendimentos tributáveis em 
valor superior a r$ 28.559,70.

04 Como o contribuinte viúvo 
deve apresentar a declaração?
n O contribuinte viúvo deve 
apresentar a declaração com o 
número de inscrição no CPf próprio, 
abrangendo bens e rendimentos 
próprios e os provenientes de bens 
não integrantes do inventário do 
cônjuge falecido.
no curso do inventário, o viúvo 
pode optar por tributar 50% dos 
rendimentos produzidos pelos 
bens comuns na sua declaração ou 
integralmente na declaração do 
espólio.

05 Me formalizei como  
Microempreendedor individual 
(Mei) e gostaria de saber 
quais são os rendimentos que 
posso considerar como isentos 
advindos dessa atividade?
n Quanto aos rendimentos 
auferidos na condição de Mei, são 
considerados isentos os valores 
relativos ao porcentual de 8% sobre 
a receita mensal auferida, em se 
tratando de atividade comercial ou 
industrial, ou 32% sobre a receita 
mensal auferida, em se tratando de 
prestação de serviços. Tais valores 
serão informados na declaração de 
ajuste anual, ficha “rendimentos 
isentos e não Tributáveis”, linha 9.

06 Meu filho é meu dependente 
e está fazendo estágio, tenho de 
declarar o estágio?
n Sim, a inclusão na declaração 
de um dependente que receba 
rendimentos tributáveis sujeitos 
ao ajuste anual, de qualquer valor, 
obriga que sejam incluídos tais 
rendimentos na declaração de 
ajuste anual do declarante.

07 eu recebo um auxílio-
acidente do iNss. tenho de 
declarar o valor desse benefício? 
n O auxílio-acidente pago pela 
previdência oficial está isento de 
tributação, devendo ser informado 
na linha 26 (Outros) da ficha 
“rendimentos isentos e não 
Tributáveis”.

08 Comprei um carro, dei outro 
carro como parte do pagamento 
e o que faltou para completar 
meu pai pagou à vista. Como 
declarar essas transações? 
n informe na ficha “bens e 
direitos” a compra do novo veículo, 
indicando o nome e CPf/CnPJ do 
vendedor, esclarecendo que foi 
entregue o outro veículo como 

parte do pagamento e as demais 
condições de aquisição. no campo 
“Situação em 31.12.2016” informe 
o total do valor pago no ano. nessa 
mesma ficha, dê baixa do veículo 
antigo e utilizado na compra do 
novo. não preencher o campo 
“Situação em 31.12.2016”. a parcela 
paga por seu pai deve ser informada 
na linha 14 da ficha “rendimentos 
isentos e não Tributáveis” como 
doação recebida. Seu pai informa 
a doação no código 80 da ficha 
“doações efetuadas”. ressalto que, 
se o valor do veículo entregue como 
parte de pagamento for superior a 
r$ 35.000,00, deverá ser apurado o 
ganho de capital.

09 o imposto devido no 
regime do Carnê-Leão pode ser 
parcelado?
n não, conforme disposto na 
Portaria Conjunta Pgfn/Srfnº 
15/2009 (Procuradoria-geral da 
fazenda nacional e Secretaria da 
receita federal), o imposto devido no 
regime do Carnê-leão não pode ser 
parcelado, exceto quando decorrente 
de autuação fiscal.

10 Minha esposa é dona de casa e 
minha dependente na declaração 
do imposto de renda. Pago 
para ela a contribuição mensal 
do iNss. Posso declarar essa 
contribuição no ir?  
n não. em relação à previdência 
oficial, somente podem ser deduzidas 
as contribuições pagas em nome do 
dependente que tenha rendimentos 
próprios tributados em conjunto com 
os do declarante.

11 No ano de 2016 eu tinha uma 
aplicação no CdB que utilizei para 
reformar minha casa. Como devo 
proceder no preenchimento da 
declaração? 
n O rendimento de Cdb é tributado 
exclusivamente na fonte, devendo 
ser informado na linha 6 da ficha 
“rendimentos Sujeitos à Tributação 
exclusiva/definitiva”. O valor 
gasto na reforma, devidamente 
comprovado, deve ser informado 
no código 17 – benfeitorias, da ficha 
“bens e direitos”.

12 Pessoa física que alienou 
imóvel residencial em jun/2016 
não conseguiu comprar outro 
imóvel residencial no prazo de 
180 dias, como deverá proceder 
para recolher o imposto de renda 
que deveria ter sido pago no mês 
subsequente ao da venda?
n Pagará o ir em atraso acrescido 
de multa e juros de mora. O imposto 
de renda será acrescido de juros de 
mora relativo à taxa Selic acumulada 
a partir do segundo mês subsequente 
ao do recebimento do valor ou 
de parcela do valor do imóvel 
vendido até o mês anterior ao do 
recolhimento e 1% relativo ao mês 
do recolhimento. 
após os 30 dias, será devida, 
também, a multa de mora de 0,33% 
ao dia, limitada a 20%. Preencha o 
programa gCaP/2016 e importe as 
informações para o demonstrativo 
de ganho de Capital da declaração 
de ajuste anual.

13 Como deve proceder, para fins 
do preenchimento da declaração 
de ajuste anual relativa ao ano-
calendário de 2016, exercício de 
2017, o proprietário de veículo 
que sofreu perda total ou foi 
roubado em 2016, foi indenizado 
pela seguradora e adquiriu novo 
veículo?
n Com relação ao veículo que sofreu 
perda total ou foi roubado, na ficha 
“bens e direitos”, deve ser informado 
na coluna discriminação o fato e 
o valor recebido da seguradora. a 
coluna “Situação em 31.12.2016” não 
deve ser preenchida.
na ficha “rendimentos isentos e 
não-tributáveis”, linha 26, deve ser 
informada a parcela da indenização 
recebida da seguradora que exceder 
ao valor pelo qual o bem acidentado 
ou roubado esteja declarado.
Quanto ao novo veículo adquirido, 
com o valor recebido da seguradora, 
deve ser informado na coluna 
discriminação e, na coluna “Situação 
em 31.12.2016”, o valor de aquisição.
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Vendas surpreendem setor mesmo com Operação Carne Fraca

daNieLLa arruda

Mato Grosso do Sul fechou 
o mês de março com cresci-
mento de 57,52% na receita 
de exportações de carne bovi-
na desossada e congelada em 
relação ao mês anterior, de 
acordo com números do Mi-
nistério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 
(Mdic), divulgados na última 
semana. O montante do pro-
duto comercializado para o 
exterior no terceiro mês deste 
ano somou US$ 37,254 mi-
lhões, frente aos US$ 23,649 
milhões vendidos em feverei-
ro. Também houve incremen-
to no volume exportado, de 
59,54%, avançando de 5,971 
mil toneladas para 9,526 mil 
toneladas. Os resultados de 
vendas e volume comercia-
lizado de carne, quarto prin-
cipal produto da pauta de ex-
portações sul-mato-grossense 
no último mês (a participação 
da carne bovina congelada é 
de 6,86%), coincidem com o 
período em que o País atra-
vessou os reflexos da Opera-
ção Carne Fraca, ação da Po-
lícia Federal que resultou no 
fechamento de frigoríficos e 
na suspensão das exportações 
da carne brasileira para alguns 
países, com reflexos indiretos 
para o mercado estadual.

Quando consideradas as 
carnes desossadas de bovi-
no frescas ou refrigeradas, 
produto que ocupou a sexta 
posição na pauta de expor-
tações do Estado em março, 
com 2,13% de participação, 
MS também fechou com re-

EMBARQUES. Volume de carne bovina exportada em março ficou em uS$ 37,2 milhões, diante de uS$ 23,6 mi comercializados em fevereiro

sultados estáveis na passagem 
de fevereiro para março: o va-
lor exportado alcançou US$ 
11,850 milhões, crescimento 
de 0,14% em relação a feve-
reiro (US$ 11,597 milhões), 
enquanto o volume avançou 
1,9%, de 2,211 mil toneladas 
para 2,253 mil toneladas.  Em 
se tratando da carne de fran-
go (pedaços e miudezas, co-
mestíveis de galos/galinhas, 
congelados), que respondeu 
por 4,79% da participação nas 
exportações, o crescimento 
foi de 46,77%, passando de 
US$ 17,720 milhões para US$ 
26,010 milhões. O volume to-
tal exportado teve aumento de 
42,54%, saltando de 8,971 to-
neladas para 12,931 toneladas.

MÊS
Em março, a receita total de 
exportações de Mato Gros-
so do Sul alcançou US$ 542,9 
milhões, montante 89,33% su-
perior ao de fevereiro (de US$ 
286,775 milhões). As princi-
pais contribuições vieram da 
soja, do açúcar de cana e da 
celulose. No caso da oleagino-
sa, principal produto comer-

cializado ao exterior pelo Es-
tado – em março, correspon-
deu a 56,01% de participação 
– o valor de venda somou US$ 
304,160 milhões, contra US$ 
88,680 milhões comercializa-
dos em fevereiro. Em volume, 
o total de soja exportada foi 
de 780,135 mil toneladas, 3,5 
vezes maior que o comerciali-
zado no mês anterior (221,461 
mil toneladas).

Com açúcares de cana, as 
vendas de Mato Grosso do Sul 
fecharam em US$ 39,504 mi-
lhões, valor 28,90% maior que 
o registrado em fevereiro (US$ 
30,646 milhões). Também 
houve avanço no volume do 
produto comercializado, de 
21,61%, passando de 78,626 
mil toneladas para 95,624 mil 
toneladas.

Já as exportações da celulo-
se resultaram em faturamento 
de US$ 76,532 milhões no mês 
de março, montante 22,75% 
maior que o de fevereiro (US$ 
62,342 milhões). O volume 
comercializado teve cresci-
mento de 20% e fechou em 
191,934 mil toneladas, frente 
às 159,913 mil do mês anterior.

Considerando os principais 
produtos, foi observada queda 
nas exportações de março, no 
comparativo com o mês an-
terior, para o minério de ferro 
– o valor total recuou 35,39%, 
de US$ 6,7 milhões para US$ 
4,328 milhões, enquanto o vo-
lume comercializado reduziu 
34,68%, de 245,982 mil tonela-
das para 160,656 mil toneladas.

TRIMESTRE
De janeiro a março deste ano, 

conforme números do Mdic, 
Mato Grosso do Sul registrou 
US$ 1,123 bilhão em vendas 
ao exterior, valor 10,94% in-
ferior ao registrado no mes-
mo período do ano passado 
(US$ 1,261 bilhão). O volu-
me exportado nos primeiros 
três meses de 2017 também 
diminuiu no mesmo com-
parativo – foram 2,967 mi-
lhões de toneladas, frente a 
4,287 milhões de toneladas 
no ano passado. Contribu-
íram para o resultado do 
trimestre o mau desempe-
nho nas vendas internacio-
nais da celulose, que detém 
20,99% de participação na 
comercialização ao exterior 
do período e é o segundo 
principal produto da pauta 
de exportações do Estado. 
A receita com exportações 
do produto fechou em US$ 
235,730 milhões, acumu-
lando queda de 20,78% em 
relação a 2016 (US$ 297,567 
milhões). O volume comer-
cializado também reduziu 
11,04%, saindo de 662,512 
mil toneladas para 589,369 
mil toneladas. O melhor de-
sempenho coube aos açú-
cares de cana: mesmo com 
11,30% de participação e 
em terceiro lugar na pauta 
de exportações, o produto 
aumentou em 134,89% sua 
receita de exportações (de 
US$ 54,039 milhões para 
US$ 126,934 milhões) e o 
volume exportado também 
cresceu substancialmente, 
de 190,863 mil toneladas 
para 325,099 mil toneladas 
(70,33%).

89,3%
Foi a aLta
Em março da receita 
total de exportações 
de Mato Grosso do 
Sul, que alcançou 
US$ 542,9 milhões. 
Em fevereiro, ficou em 
US$ 286,775 milhões).

diVulgaçãO

BovesPa

0,57%
64.593

CotaÇÕes e ÍNdiCes

inDicaDoReS euro dóLar
r$ 3,151r$ 3,3233

Moeda 
dólar COMerCial

dólar TuriSMO (bb)

dólar ParalelO

uferMS (Jan/fev)

uaM/MS (fev)

ufir (Out 00)

Acumulado % até julho(*)              até agosto(*)
Índices Trim Quad Sem Anual Trim Quad Sem Anual
FiPE 0,45 0,99 2,27 5,38 0,54 0,79 2,08 5,49
igP-di -1,63 -1,19 1,13 5,05 -1,12 -1,57 0,34 4,63
igP-M -1,48 -0,70 1,34 5,32 -1,61 -1,74 0,68 4,89
iNPC 0,99 1,78 3,27 6,33 0,57 1,17 2,80 6,35

*acumulado até julho reajusta aluguéis e 
contratos a partir de agosto, para pagamento 
em setembro; acumulado até agosto reajusta 
a partir de setembro, para pagamento em 
outubro.

venda
3,151

3,270

3,1302

24,43
3,5719
1,0641

Compra
3,149

3,090

3,1296

iNFLaÇÃo                   Fonte: FOLHA

iNssPouPaNÇa

CâMBio

uNidades FisCais

Em % ao mês. igP2, igP1, iPa1, iPC1, respectivamente

Fechamento: 7 de abril de 2017

Contribuição à Previdência social  

Em R$

Em R$
saLÁrio MÍNiMo
Janeiro/2017 r$ 937

aNtiGa 
PouPaNÇa

(dep. feitos até 
03/05/2012)
8/4 = 0,6381

Nova 
PouPaNÇa

(dep. feitos a par-
tir de 04/05/12) 
8/4 = 0,6381

aLuGueL
reajustes de aluguel e outros contratos

 Janeiro/2017

Tabela de contribuição dos segurados empre-
gado, empregado doméstico e trabalhador 
avulso, para pagamento de remuneração a 
partir de 1º de fevereiro de 2017.

SalÁriO de alÍQuOTa Para finS de 
COnTribuiÇÃO (r$) reCOlHiMenTO aO inSS (%)

até 1.659,38 8

de 1.659,39 até 2.765,66 9

de 2.765,67 até 5.531,31 11

Portaria interministerial MPS/Mf nº 8, de 13 de 
janeiro de 2017

ÍNdiCes                 dez jaN     Fev   Mar 12M.
iPCa do iBgE (%) 0,30 0,38 0,33 0,25 9,32

iNPC/iBgE (%) 0,14 0,42 0,24 0,32 9,82

igP-M/FgV (%) 0,54 0,64 0,08 0,01 12,21

igP-di/FgV (%) 0,83 0,43 0,06 0,38 11,26

iPC/FiPE (%) 0,72 0,32 -0,08 - 9,98

iPC (C.gdE) (%) 0,39 - - - 6,82

Tabela de contribuição dos segurados con-
tribuientes individuais e facultativo.

SalÁriO de alÍQuOTa Para finS de 
COnTribuiÇÃO (r$) reCOlHiMenTO aO inSS    

937,00  5*

937,00  11**

880,00 até 5.189,82 20

* alíquota exclusiva do microempreende-
dor individual e do segurado (o) facultativo 
ou que se dedique exclusivamente ao tra-
balho doméstico no âmbito de sua residên-
cia – lei 12.470, de 31 de agosto de 2011 
- dOu de 01/09/2011
** Plano simplificado – lei complementar 
123, de 14/12/2006.

(%) Grãos
Milho (60 kg)

Soja (60 kg)

algodão (arroba)

Compra
19,00

51,00 

32,00

venda
19,00

52,00

32,00

Bovinos
arroba à vista

boi gordo

boi gordo rastreado

Vaca gorda

Vaca gorda rastreada

Mínimo

128,00

      s/inf

118,00

s/inf

Máximo

128,00

s/inf

118,00 

s/inf

aGroPeCuÁrio
Fechamento: 7 de abril de 2017


